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Constituinte foi além do que pede o FMI 
Juro tabelado em 12% exigirá imediato choque fiscal, com forte impacto recessivo 

Brasília — A fixação do 
teto de 12 por cento ao ano 
para os juros reais pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte vai facilitar enorme­
mente o acordo com o Fun­
do Monetário Internacional 
e deixar "satisfeitíssimo" 
o diretor-gerente do FMI, 
Michel Camdessus, ao obri­
gar o Governo brasileiro a 
promover colossal ajuste 
fiscal para fechar as suas 
contas, afirmou ontem ao 
CORREIO BRAZILIENSE 
o ex-diretor da área exter­
na do Banco Central, Car­
los Eduardo de Freitas, ho­
je professor da Universida­
de de Brasília e consultor 
da Comissão Económica 
para a América Latina 
(Cepal). da Organização 
das Nações Unidas. 

Ao contrário de todas as 
versões que condenaram a 
decisão da última quarta-
feira, o ex-diretor do Banco 
Central disse que a Consti­
tuinte foi além das propos­
tas mais duras do FMI, ao 
exigir do Governo brasilei­
ro um autêntico choque fis­
cal e, possivelmente, à cus­
ta da "recessão cavalar" 
de toda a economia, por um 
período de dois a ires anos. 
"Se o FMI não apoiar a de­
cisão da Constituinte, não 
entendo mais nada. A pro­
posta da Constituinte, em­
butida no controle dos ju­
ros, é fortíssima, ao deixar 
para o Executivo a alterna­
tiva única do ajuste fiscal 
imediato. Fora da elimina­
ção do déficit público, só 
haverá o caos" — afirmou 
Carlos Eduardo. 

Em sua opinião, o contro­
le dos juros vai apenas aca­
bar com o uso equivocado 

da política monetária para 
c o m p e n s a r o s d e s e ­
quilíbrios estruturais e per­
manentes da política fiscal. 
Como os juros reais de 12 
por cento ao ano não permi­
tem ao governo obter o fi­
nanciamento do seu déficit 
no mercado — no leilão da 
última segunda-feira, o 
Banco Central encontrou 
dificuldades para colocar 
Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN), a juros reais 
de 13 por cento ao ano — o 
ajuste das contas governa­
mentais exigirá, segundo o 
ex-diretor do Banco Cen­
tral, um "choque fiscal co­
lossal" para aumentar as 
receitas e reduzir as despe­
sas, o que provocará forte 
impacto recessivo. 

Carlos Eduardo disse não 
acreditar que o deputado 
F e r n a n d o 
Gasparian(PMDB-SP), au­
tor da emenda, e outros 313 
constituintes tenham apro­
vado a limitação dos juros 
sem pensar na gravidade 
do ato. "Não seriam Irres­
ponsáveis, levianos, de le­
var o Governo e a econo­
mia ao caos. Então, devem 
saber que o controle dos ju­
ros exigirá o ajuste brutal 
das receitas e despesas do 
Governo, com o inevitável 
mergulho da economia na 
recessão, até o final da dé­
cada. Em compensação, ao 
impor o choque fiscal, os 
314 constituintes indicaram 
o caminho para a introdu­
ção de uma política econó­
mica séria, capaz de per­
mitir a posterior retomada 
de um crescimento espeta-
cular". 

Pela própria dimensão 
do efeito do tabelamento 

dos juros, o ex-diretor do 
Banco Central observou 
que a Constituinte deve in­
troduzir, no segundo turno 
de votação da Constituição, 
mecanismos graduais de 
ajuste para conter o caos 
nas contas do Governo e na 
economia. "A Constituinte 
precisará dar meios ao Go­
verno Federal para o ajus­
te gradual à nova realidade 
de não ter fonte de finan­
ciamento ao déficit fiscal. 
Do contrário, o Governo fi­
cará completamente amar­
rado ou sujeito' à tentação 
de provocar a hiperinfla-
çâo através da emissão 
brutal de moedas para co­
brir os seus gastos. Os ban­
queiros também têm ra­
zão, ao argumentar que, 
com o nível elevado do défi­
cit público, o tabelamento 
dos juros em 12 por cento 
ao ano determinará a de-
sintermediação financeira, 
a fuga de capitais e a co­
brança de ágio nos emprés­
timos bancários. Por isso, o 
controle dos juros deve 
ocorrer de forma gradual" 
— disse Carlos Eduardo. 

Apesar da ressalva quan­
to à implementação gra­
dual, o ex-diretor do Banco 
Central afirmou que não 
houve loucura alguma na 
decisão da Constituinte: "A 
medida precisa ser vista do 
lado positivo. Como empre­
sário, Gasparian tem a per­
cepção instintiva de que ju­
ros baixos é instrumento 
indispensável para o cres­
cimento económico. Nin­
guém pode aceitar a hipó­
tese de crescimento com 
juros reais de mais de 30 
por cento ao ano. O próprio 
FMI sabe disso e defende o 

corte do déficit público pa­
ra que o Governo deixe de 
pressionar as taxas de ju­
ros". 

Ontem, a economista do 
FMI, Doris Ross, exami­
nou por três horas a situa­
ção do déficit público com o 
chefe do departamento eco­
nómico do Banco Central, 
Silvio Rodrigues Alves, po­
rém, certamente, ainda 
não avaliou o impacto que 
a decisão da Constituinte 
terá sobre o caixa do Te­
souro. Mas Carlos Eduardo 
não tem dúvidas de que os 
constituintes, liderados pe­
los chamados progressis­
tas, facilitaram imensa­
mente o acordo do Governo 
Sarney com o FMI, nas ne­
gociações que começam 
efetivamente na próxima 
segunda-feira, com a che­
gada do chefe da miss-ao 
do fundo, o chileno Thomas 
Reichmann. 

O ex-diretor do Banco 
Central lembrou que a aus­
teridade fiscal aprovada 
pela Constituinte, "mais 
radical do que tudo o que já 
foi proposto pelo FMI", tor­
na inviável a meta de 4 por 
cento para o déficit público 
deste ano e também a de 2 
por cento para 1989, por' 
"ser elevada demais para 
a capacidade de financia­
mento do mercado". Mas, 
ressaltou Carlos Eduardo, 
se a Constituinte conseguir 
provocar o ajuste fiscal, 
sairá vitoriosa, ao estabe­
lecer a privatização da eco­
nomia, a redução dos juros 
e o caminho da capitaliza­
ção das empresas para o 
crescimento sustentado da 
economia. 

Exigências do Fundo unem os sindicalistas 
ROBERTO CUSTODIO 

Da Sucursal 
Sao Paulo — Para dar o 

aval às contas brasileiras e 
autorizar os credores do 
País a concederem novos 
empréstimos e rolagem da 
atual dívida externa, o FMI 
vai exigir a mesma política 
recessionista aplicada nos 
tempos do ex-ministro do 
Planejamento Delfim Net-
to, que resultou em arrocho 
salarial e desemprego. Es­
sa é a avaliação unânime 
das lideranças sindicais de 
São Paulo, que esquecem 
suas divergências ideológi­
cas, política e partidárias 
quando se trata de discutir 
a volta do FMI ao País, a 
partir desta segunda-feira. 

"Dá até medo em mim 
quando ouço que o FMI 
vem oficialmente ao País 
porque eu sei que ele pode 
resolver uma série de pro­

blemas mas não vai resol­
ver nossas dificuldades", 
afirma o presidente do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo, 
Vicente Paulo da Silva, li­
gado à CUT. Vicentinho, 
como é conhecido, defende 
a posição central da CUT, 
que é contra qualquer pa­
gamento da dívida externa, 
"porque sabemos que o di­
nheiro para isso vai sair da 
fome do povo brasileiro". 

Segundo o sindicalista, 
não é possível que existam 
parcelas da sociedade que 
ainda acreditam na mu­
dança da política do FMI, 
favorável a um aperto ge­
ral para aprovar contas de 
um país filiado. "A política 
do FMI é de arrocho sala­
rial, de redução de investi­
mentos e do mercado inter­
no. O que dá como resulta­
do? Arrocho salarial, de­

semprego e crise", afir­
mou. 

COMPROMISSO 

O presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São 
Paulo, Luis António Medei­
ros, que defende o sindica­
lismo de resultados, em 
oposição às propostas da 
CUT, no caso do FMI tem 
opinião idêntica aos seus 
adversários. "Se eles vie­
rem com a mesma política 
de 82 e 83 a gente pode ter 
uma certeza: vem arrocho 
salarial aí", afirma. Me­
deiros diz ter informação 
de que no preparo dessa vi­
sita da missão do Fundo ao 
Brasil o Governo brasileiro 
se comprometeu a atender 
algumas metas que só se­
rão alcançadas caso o tra­
balhador seja penalizado 
salarialmente. "Eles con­

gelaram a URP do funcio­
nalismo público e agora, 
pode ter certeza, querem 
acabar com a URP para to­
do o mundo. Vamos ver se o 
presidente José Sarney ga­
rante a palavra de que nós 
teremos a URP", disse. 

Para os dirigentes da 
CUT, porém, o fim da URP 
como mecanismo salarial 
está próximo porque faz 
parte do plano de negocia­
ção sobre dívida externa 
com o FMI e os bancos cre­
dores. "A gente tem que 
forçar o descongelamento 
da URP, tem que fazer gre­
ve por isso. E tem que mos­
trar que estamos atentos 
aos que os credores que­
rem fazer com nossa eco­
nomia", diz o presidente do 
Sindicato dos Bancários de 
São Paulo, Gilmar Carnei­
ro dos Santos, membro da 
executiva nacional da 
CUT. 

Segundo Carlos Eduardo/aTtecjsâo da Constituinte não foi uma loucura 
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